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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 1912/2009

Falência (requerida) — Processo n.º 149/03.8TYVNG -A
Requerente: Lavandaria Pizzaro, S. A.
Requerido: Adoma — Confecções de artigos de Vestuário, L.da

Dr. Paulo Fernando Dias Silva, Juiz de Direito do 2.º Juízo do Tribunal 
do Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que por sentença de 14 -01 -2009, proferida nos presentes 
autos, foi declarada a falência de Adoma — Confecções de artigos de 
Vestuário, L.da, pessoa colectiva n.º 502447710, com sede na Rua Sacra 
Família, 18 -A, Póvoa do Varzim, 4490 -548 Póvoa do Varzim, tendo 
sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio 
no Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus 
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1 al. e) 
do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial:
Ana Cristina Rodrigues Brás, Endereço: Casal do Barril, Estrada 

Principal, Soure, 3130 -511 Soure.
15 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.
301309108 

 Anúncio n.º 1913/2009

Processo: 661/04.1TYVNG
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Cni — Comercio Nacional e Internacional, S. A., e outro(s).
Presidente Com. Credores: Seporgal, Industria de Confecções, S. A., 

e outro(s).

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Cni — Comercio Nacional e Internacional, S. A., NIF 
502931779, Endereço: Lugar da Varziela, Arvore, 4480 -000 Vila do 
Conde

Administrador de insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos 
Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix da Marinha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: realização 
do rateio fina l -artigo 230.º n.º 1 al. b) e 232.º n.º 2 do CIRE.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
21 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 

Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.
301268763 

 Anúncio n.º 1914/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 822/08.4TYVNG

Requerente: Elevação Europeia — Plataformas Hidráulicas, L.da

Insolvente: Construções Biju Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 03-02-2009, às9 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Construções Biju Unipessoal, L.da, NIF — 505901161, Endereço: 
Praça General Humberto Delgado, 309, 2.º Sala S, 4000-000 Porto com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Esmeraldo da Cunha Augusto, Endereço: Rua Prof. Prado Coelho, 
28 — 1.º Dt.º, 1600-000 Lisboa

São administradores do devedor:
Paulo Felisberto Barros da Silva, estado civil: Desconhecido, 

nascido(a) em 21-08-1959, nacional de Portugal, NIF — 153767553, 
Endereço: Lugar de Devesas, Lagares, 4560-185 Penafiel a quem é 
fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

4 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Maria João Monteiro Santos.

301464248 

 Anúncio n.º 1915/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo: 401/07.3TYVNG

Requerente: Georgina Ilda Jaco Ribeiro
Insolvente: Emídio Silva, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 2.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, no dia 16-02-2009, às8 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Emídio Silva, L.da, NIF — 501154671, Endereço: Rua Fernandes 
Tomás n.º 664, 3.º, 4000-212 Porto com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Bernardino Edmundo da Mota Carvalho, Endereço: Rua Fernandes 

Tomás N.º 664, 3.º, 4000-212 Porto a quem é fixado domicílio na(s) 
morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Carlos Alberto Vecino Vieira, Endereço: Trav. do Fernando Namora, 
10. 4.º Dt.º, 4425-651 Pedrouços

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




